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Próximos Concursos
Concurso - Vagas

 Grau de Instrução Salário Inscrições Informações

 EsPCEx - Exército Brasileiro - 440 vagas - Curso de Formação e Graduação de Oficiais

 -   - - www.eb.mil.br

SERPRO - Serviço Federal de Processamento de Dados - 602 vagas - Analista - Tecnologia

 Superior   até R$ 9.025,73  - serpro.gov.br

DPE - Defensoria Pública do Estado – SP - Vagas - Agente de defensoria pública

 Superior   até R$ 7.532,39 - www.defensoria.sp.def.br/
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Cronograma

FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por 
Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 15 da Lei n° 8.036/90; artigo 27 do Decre-
to n° 99.684/90.

GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
Envio da GFIP, da remuneração que foi paga, creditada ou se 
tornou devida ao trabalhador empregado.
Fund. Legal: Artigo 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91; artigo 
9º da Instrução Normativa RFB n° 925/2009; Capítulo I, itens 
5 e 6, do Manual da GFIP/SEFIP para usuários da versão 8.4, 
aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 880/2008; Circular 
Caixa n° 451/2008.

Salários
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 459, § 1°, e 465, da CLT.

Salários - Trabalhador Doméstico
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar nº 150/2015; 
artigo 2º da MP nº 1.110/2022.

10 – QUARTA FEIRA

INSS - Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais
Comunicação do titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais ao INSS, em até um dia útil, do registro de nascimen-
to, natimorto, casamento e óbito, bem como, as averbações, 
anotações e retificações registradas.
Fund. Legal: Artigo 177 da IN PRES/INSS n° 128/2022.

INSS - GPS - Envio ao Sindicato
Encaminhamento da cópia da GPS ao Sindicato representativo 
da categoria profissional, referente ao recolhimento efetuado 
no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, 
do Decreto n° 3.048/99.

IPI - Cigarros
Recolhimento do IPI relativo a cigarros (NCM 2402.20.00), re-
ferente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.
Código do DARF: 1020 - Fumo.
Fund. Legal: Artigo 4º da Lei n° 11.933/2009.

02 – TERÇA FEIRA

INSS - DARF/GPS - Fixação no Quadro de Horário
Afixar cópia da guia de pagamento, relativamente à compe-
tência anterior, durante o período de um mês, no quadro de 
horário de que trata o artigo 74 da CLT.
A não observância desta obrigatoriedade aplica-se a multa ad-
ministrativa prevista no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99.
Fund. Legal: art. 225, inciso VI, Decreto n° 3.048/99 (RPS).

04 – QUINTA FEIRA

IOF Crédito - Apuração Decendial
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 3° 
decêndio do mês anterior.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

05 – SEXTA FEIRA

DAE - Folha de Pagamento do Segurado Especial
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 32-C, § 3º, da Lei n° 8.212/1991.

DAE - Simples Doméstico
Recolhimento do DAE (Documento de Arrecadação do eSo-
cial), referente a tribução ao INSS, FGTS e IRRF da competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar n° 150/2015.

DAE MEI - Folha de Pagamento do Empregado
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 105-A da Resolução CGSN n° 140/2018.

Cronograma de Obrigações
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Cronograma

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda retido na fonte de juros 
de empréstimos obtidos no exterior referente ao mês anterior.
Código do DARF: 5299.
Alíquota: 25%.
Fund. Legal: Artigo 12, §§ 5º a 7º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.455/2014.

15 – SEGUNDA FEIRA

CIDE - Combustíveis
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º, parágrafo único da Lei n° 10.336/2001.

CIDE - Remessa ao Exterior
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a remessa de importâncias ao exterior 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 5º da Lei n° 10.168/2000.

DCP: Demonstrativo de Crédito Presumido
Entrega do Demonstrativo de Crédito Presumido, DCP, pelas 
pessoas jurídicas produtoras e exportadoras de produtos in-
dustrializados nacionais, que apurem crédito presumido de 
Imposto sobre Produtos Industrializados como forma de res-
sarcimento da incidência cumulativa do PIS/Pasep e da Cofins 
sobre as receitas ocorridas no último trimestre-calendário.
Fund. Legal: Instruções Normativas SRF nºs 419/2004 e 
420/2004.

DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributá-
rios Federais Previdenciários e de Outras Entidades e 
Fundos
Para os contribuintes obrigados, transmissão de dados através 
das informações geradas nas escriturações do eSocial, EFD-
-Reinf, ou nos módulos integrantes do Sped, do mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, 
conforme o §1º do artigo 19 da IN RFB nº 2.005/2021.
Fund. Legal: artigo 4 da IN RFB nº 2.005/2021.

EFD - Contribuições
Entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) com 
informações de PIS/COFINS incidentes sobre a receita, refe-
rente aos fatos geradores ocorridos no segundo mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
1.252/2012.

EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais
Entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais (RFD-Reinf), para todas as pessoas físicas 
e jurídicas obrigadas, relativa a escrituração do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º e § 2º da Instrução Normativa RFB nº 
2.043/2021.

ESOCIAL - Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
Para os contribuintes obrigados, envio das informações de fo-
lha de pagamento e/ou de fato gerador de contribuição à Pre-
vidência Social nos Eventos Periódicos (S-1200 a S-1300), do 
mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do eSOCIAL, 
conforme o artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021.

Fund. Legal: Artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021; Nota Orientativa n° 018/2019; subitem 10.3.1 do 
Manual de Orientação do eSocial - Versão S-1.0.

INSS - Contribuinte individual/Segurado Facultativo
Recolhimento das contribuições ao INSS por parte dos contri-
buintes individuais e dos segurados facultativos, referente ao 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 30, inciso II e § 2°, inciso I, da Lei 
n° 8.212/91; artigo 54 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 1º decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IOF Crédito - Apuração Mensal
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente ao crédito concedido no mês ante-
rior, sem valor definido a ser utilizado pelo mutuário.
A apuração se dará no último dia do mês anterior, com ven-
cimento até o terceiro dia útil subseqüente ao decêndio da 
cobrança.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 2ª quinzena do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º, § 5º da Lei n° 10.485/2002.

19 – SEXTA FEIRA

COFINS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada abertas e fecha-
das referente ao COFINS sobre o faturamento do mês anterior.
Código do DARF: 7987 - COFINS-Entidades Financeiras.
Alíquota: 4%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.
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Cronograma

INSS - Comercialização da Produção Rural
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a comer-
cialização da produção rural, referente à competência do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 159, § 8°, da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bru-
ta (Desoneração da Folha)
Recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB) das empresas optantes e que se enquadram nos 
artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011, referente à competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 7°, 8°, e 9°, inciso III, da Lei n° 
12.546/2011; artigo 1º do Ato Declaratório Executivo CODAC 
n° 33/2013; artigo 5º da IN RFB nº 2.053/2021.

INSS - Cooperados
Recolhimento das contribuições para o INSS da contribuição 
descontada dos cooperados pela Cooperativa de Trabalho, re-
ferente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 55, parágrafo único, da Instrução Norma-
tiva RFB n° 2.110/2022.

INSS - DARF Único
Recolhimento das contribuições previdenciárias e das outras 
entidades e fundos (terceiros) do mês anterior.
Fund. Legal: artigo 236 da IN RFB nº 2.110/2022.

INSS - Folha de Pagamento
Recolhimento das contribuições para o INSS sobre a folha de 
pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 52 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Retenção sobre a Nota Fiscal
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a emissão 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, 
referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 123 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre os 
rendimentos de salários (exceto do empregado doméstico), 
pró-labore, serviços de autônomos, serviços prestados por 
pessoas jurídicas e aluguéis, ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “e”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada, abertas e fe-
chadas, referente ao PIS com base no faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF: 4574 - PIS-Entidades Financeiras e Equipa-
radas.
Alíquota: 0,65%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

PIS/COFINS/CSLL - Retenção na Fonte
Recolhimento das contribuições sociais retidas na fonte (PIS/
COFINS/CSLL) previsto na Instrução Normativa SRF n° 
459/2004 referente aos fatos geradores ocorridos no mês an-
terior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei n° 10.833/2003.

22 – SEGUNDA FEIRA

DAS - Simples Nacional
Recolhimento centralizado de impostos e contribuições devi-
dos pelas empresas optantes pelo Simples Nacional conforme 
Lei Complementar n° 123/2006, sobre a receita bruta do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 40 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DASMEI - Microempreendedor Individual (MEI)
Recolhimento, pelo Microempreendedor Individual (MEI), op-
tante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Men-
sais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), do 
DAS, em valor fixo, conforme Lei Complementar n° 123/2006, 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 104 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fe-
derais
Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (DCTF) mensal relativa ao 2º mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 
2.005/2021.

IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - Regime Especial de Paga-
mento Unificado
Recolhimento unificado do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com base 
no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 4095: Aplicável às incorporações imobiliárias (RET); e
b) 1068: Aplicável às incorporações imobiliárias e às constru-
ções no âmbito do PMCMV e de construções ou reformas de 
estabelecimentos de educação infantil.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei n° 10.931/2004; Lei n° 
11.977/2009; artigo 2º da Lei n° 12.024/2009; artigos 24 e 
25 da Lei n° 12.715/2012.

PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arreca-
dação do Simples Nacional-Declaratório
Apresentação no PGDAS-D, pelas ME e EPP optantes pelo Sim-
ples Nacional, referente as informações do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 38, § 2°, da Resolução CGSN n° 140/2018.

24 – QUARTA FEIRA

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 2° decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
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bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

25 – QUINTA FEIRA

COFINS - Faturamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referen-
te a regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias 
de petróleo, distribuidoras de álcool, unidades de proces-
samento de condensado/gás natural, fabricante/importador 
de veículos/medicamentos e demais pessoas jurídicas do 
recolhimento da COFINS com base no faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF:
a) 2172: Faturamento (3% - Regime Cumulativo);
b) 5856: Faturamento (7,6% - Regime Não-Cumulativo);
c) 8645: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
d) 1840: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
e) 0760: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
f) 0776: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 
14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
g) 6840: Combustíveis - Regime Especial;
h) 0929: Álcool - Regime Especial (artigo 5°, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

IPI - Produtos em Geral
Recolhimento do IPI para todos os produtos (exceto cigarros, 
NCM 2402.20), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior.
Código do DARF:
a) 0668: Bebidas do capítulo 22 da Tipi (Regime Geral);
b) 0821: Bebidas Frias - Cervejas (arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097/2015);
c) 0838: Bebidas Frias - Demais Bebidas (arts. 14 a 36 da Lei 
n° 13.097/2015);
d) 5110: Cigarros do código 2402.90.00 da Tipi;
e) 0676: Veículos das posições 87.03 e 87.06 da Tipi;
f) 1097: Produtos das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 
87.02, 87.04, 87.05 e 87.11 da Tipi;
g) 5123: Todos os demais produtos, exceto bebidas (capítu-
lo 22), cigarros (códigos 2402.20.00 e 2402.90.00) e os das 
posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi.
Fund. Legal: Artigo 262, inciso III, do RIPI/2010.

PIS - Faturamento / Folha de Pagamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento do 
PIS com base no faturamento/folha de pagamento do mês an-
terior.
Código do DARF:
a) 8301: Folha de Pagamento (1% - Imunes, Isentas, Condo-
mínios e Cooperativas);
b) 8109: Faturamento (0,65% - Regime Cumulativo);
c) 6912: Faturamento (1,65% - Regime Não-Cumulativo);
d) 3703: Pessoa Jurídica Direito Público (1%);
e) 8496: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);

f) 1921: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
g) 0679: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
h) 0691: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (arti-
gos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
i) 6824: Combustíveis - Regime Especial;
j) 0906: Álcool - Regime Especial (artigo 5º, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

31 – QUARTA FEIRA

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Men-
sal
Recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculada com base no Lucro Real estimativa, referente 
ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tri-
mestral (2ª Quota)
Recolhimento da 2ª quota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídicas calculado com 
base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre an-
terior.
Fund. Legal: Artigo 28 da Lei n° 9.430/96.

Contribuição Sindical dos Empregados
Efetuar o desconto autorizado da Contribuição Sindical dos 
Empregados admitidos do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 602 da CLT.

Criptoativos - Entrega de Informações
Entrega das informações relativas às operações realizadas 
no mês anterior com criptoativos (criptomoedas ou moedas 
virtuais) pela pessoa física, pela jurídica e pela exchange de 
criptoativos.
Fund. Legal: Artigo 8° da Instrução Normativa RFB n° 
1.888/2019.

DASN-SIMEI - Microempreendedor Individual - Decla-
ração Anual Simplificada
Apresentação na DASN-SIMEI pelos Microempreendedores In-
dividuais referente a informações do ano-calendário anterior.
Fund. Legal: Artigo 109 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DIF - Cigarros
Entrega da Declaração Especial de Informações Fiscais Relati-
vas à Tributação de Cigarros, DIF-Cigarros, pelos fabricantes 
de cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 
396/2004.
A DIF-Cigarros não consta na Agenda Tributária da RFB. Po-
rém, não há base legal que traga a revogação da legislação de 
referência.

DIRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração 
Final de Espólio
Entrega da Declaração Final de Espólio, relativa ao ano-calen-
dário anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º, § 7º da Instrução Normativa SRF nº 
81/2001.

DIRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração 
de Ajuste Anual
Entrega da Declaração de Ajuste Anual (DIRPF), inclusive as 
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declarações inicial e intermediárias de espólio, relativa ao ano-
-calendário anterior.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
2.134/2023.

DIRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração 
de Saída Definitiva do País
Entrega da Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao 
ano-calendário anterior.
Fund. Legal: Artigo 9º, § 14 e artigo 11, § 6º da Instrução 
Normativa SRF nº 208/2002.

DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda 
em Espécie
Entrega da Declaração sobre Operações Liquidadas com Moe-
das em Espécie (DME), referente a recebimento de valores em 
espécie no mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 4° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 
1.761/2017.

DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias
Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) 
contendo as informações relativas ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa RFB n° 
1.112/2010.

Declaração de Quitação Anual de Débitos
Entrega da declaração de quitação anual de débitos emitida 
pelas pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou 
privados ao consumidor, referente ao ano-calendário anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 12.007/2009.
ECD - Escrituração Contábil Digital
Entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD) ao SPED, com 
os dados contábeis relativos ao ano-calendário anterior.
Fund. Legal: Artigo 5º da Instrução Normativa RFB nº 
2.003/2021.

INSS - Parcelamento para Ingresso no Simples Nacional
Recolhimento das contribuições para o INSS para fins do in-
gresso no Simples Nacional. O contribuinte poderá optar pelo 
parcelamento dos débitos das contribuições previdenciárias 
em até 100 prestações mensais e sucessivas, com vencimento 
no último dia útil de cada mês. A GPS será no código 4359 e 
o valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00.
Fund. Legal: Artigo 79 da Lei Complementar n° 123/2006; ar-
tigo 7°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 902/2008; Ato 
Declaratório Executivo CODAC n° 46/2013.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Alienação de 
Bens e Direitos
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que au-
feriu ganhos de capital na alienação de bens e direitos no mês 
anterior.
Código do DARF: 4600.
Alíquota: 15%.
Fund. Legal: Artigo 21, § 1°, da Lei n° 8.981/95.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Carnê-Leão
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que rece-
beu de outra pessoa física rendimentos do trabalho e de capital 
no mês anterior.
Código do DARF: 0190.
Fund. Legal: Artigo 6°, inciso II, da Lei n° 8.383/91.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração de 
Ajuste Anual/Final de Espólio/Saída Definitiva do País 
(1ª Quota/Quota Única)
Recolhimento da 1ª quota ou quota única da DIRPF do ano-
-calendário anterior, sem acréscimo de juros. Prazo previsto, 

também, para a quota única do imposto apurado na Declara-
ção Final de Espólio e Declaração de Saída Definitiva do País.
Código do DARF: 0211.
Fund. Legal: Artigo 12 da Instrução Normativa RFB n° 
2.134/2023; artigo 15 da Instrução Normativa SRF nº 
81/2001.; artigo 9º, inciso II e artigo 11, inciso II da Instrução 
Normativa SRF nº 208/2002.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Operações em 
Bolsa
Recolhimento do imposto de renda devido sobre ganhos lí-
quidos, por pessoas físicas e jurídicas, inclusive isentas, em 
operações na bolsa de valores, de mercadorias, de futuro e 
assemelhados, bem como em alienações de ouro, ativo finan-
ceiro e de participações societárias, fora da bolsa, auferidos no 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 56, § 5°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.585/2015.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Mensal
Recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) cal-
culado com base no Lucro Real estimativa, referente ao mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples Na-
cional - Ganho de Capital
Recolhimento do imposto de renda, devido pelas empresas 
optantes pelo Simples Nacional, incidente sobre os ganhos de 
capital (lucros) obtidos na alienação de bens do ativo no mês 
anterior.
Código do DARF: 0507.
Fund. Legal: Artigo 5°, inciso V, alínea “b”, da Resolução CGSN 
n° 140/2018.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Trimestral 
(2ª Quota)
Recolhimento da 2ª quota do Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica (IRPJ) devido pelas pessoas jurídicas calculado com base 
no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei nº 9.430/96.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Fundos de 
Investimentos Imobiliários
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ren-
dimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de In-
vestimento Imobiliário, para fatos geradores ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigos 17 e 18 da Lei n° 8.668/93; artigo 70, 
inciso I, da Lei n° 11.196/2005; artigo 35, § 3°, da Instrução 
Normativa RFB n° 1.585/2015.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 1ª quinzena do mês corrrente.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002.

Parcelamento - Ganho de Capital - Lei nº 13.043/2014, 
artigo 42
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
13.043/2014, referente a IRPJ e CSLL apurado no ganho de 
capital das associações civis sem fins lucrativos, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 42 da Lei n° 13.043/2014.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
11.941/2009, referente a tributos e contribuições administra-
dos pela RFB/PGFN.
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Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009.
Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 (Reabertura)
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009, referente a tributos e contribuições adminis-
trados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; artigo 
17 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 
07/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 39
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a PIS/COFINS - Instituições Financei-
ras e Cia Seguradoras, administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 39 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 08/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 40
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a IRPJ/CSLL sobre lucros, enviados 
por controlada/coligada localizadas no exterior, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 40 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 09/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.996/2014, artigo 2°
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009 pelo artigo 2° da Lei n° 12.996/2014, refe-
rente a tributos e contribuições administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 2º da Lei n° 12.996/2014; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 13/2014.

Parcelamento - PAES
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento especial da 
Lei n° 10.684/2003, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6º da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 
01/2003.

Parcelamento - PAEX
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento excepcional 
da MP n° 303/2006, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6°, § 2°, da Portaria Conjunta PGFN/SRF 
n° 02/2006.

Parcelamento - PERT - Programa Especial de Regulari-
zação Tributária
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária (PERT) junto à RFB/PGFN.
Fund. Legal: Lei nº 13.496/2017; artigo 4º, § 4º, da Instru-
ção Normativa RFB n° 1.711/2017; artigos 4º e 5º da Portaria 
PGFN n° 690/2017.

Parcelamento - PRR - Programa de Regularização Tri-
butária Rural
Recolhimento do parcelamento do Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR) junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 793/2017; artigo 6º da Ins-
trução Normativa RFB n° 1.728/2017; artigo 8º da Portaria 
PGFN nº 894/2017.

Parcelamento - PRT - Programa de Regularização Tributária
Recolhimento da parcela do parcelamento do Programa de 
Regularização Tributária (PRT) junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 766/2017; artigo 3º, § 5º, 
e artigos 4º e 9º da Instrução Normativa RFB n° 1.687/2017; 
artigo 5º da Portaria PGFN nº 152/2017.

Parcelamento - REFIS
Recolhimento da parcela relativa ao REFIS, pelas pessoas jurí-
dicas optantes pelo programa na forma de parcelamento vin-
culado à receita bruta e parcelamento alternativo.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 4º, da Lei n° 9.964/2000.

Parcelamento - SIMEI
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime de Recolhimento Simei devido pelo MEI, 
optante pelo Simples Nacional, abrangendo até competência 
de maio/2016, solicitado na RFB.
Fund. Legal: Artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.713/2017.

Parcelamento - Simples Nacional (ME, EPP e MEI)
Recolhimento da parcela relativa aos débitos apurados no Re-
gime Especial do Simples Nacional (ME e EPP) e pelo Sistema 
de Recolhimento Simei (MEI).
Fund. Legal: Artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 
1.508/2014.

Parcelamento 2009 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006), para 
ingresso no Simples Nacional - 2009.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 902/2008.

Parcelamento Especial - SIMEI (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) Micro-
empreendedor Individual.
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 139/2018; artigo 4º da Portaria PGFN nº 38/2018.

Parcelamento Especial - Simples Nacional
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime Especial do Simples Nacional abrangendo 
até competência de maio/2016, solicitado na PGFN e na RFB.
Fund. Legal: Portaria PGFN n° 1.110/2016, art. 4°, § 2°; artigo 
5º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 1.677/2016.

Parcelamento Especial - Simples Nacional (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN).
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 138/2018

Parcelamento Especial 2007 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006).
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
767/2007.

REDOM - Programa de Recuperação Previdenciária dos 
Empregadores Domésticos
Recolhimento da prestação do parcelamento de débitos previ-
denciários em nome do empregado e do empregador domésti-
co, com vencimento até 30.04.2013, inclusive débitos inscritos 
em dívida ativa.
Fund. Legal: Artigos 39 a 41 da Lei Complementar n° 
150/2015; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.302/2015.

Salário Família - Apresentação de Documentação
O empregado deverá apresentar o comprovante de frequência 
escolar dos filhos ou equiparados, para os benefícios solicitados:
- até 30.06.2020, para crianças com mais de 7 anos;
- a partir de 01.07.2020, para crianças com mais de 4 anos.
Fund. Legal: Artigo 84 do Decreto n° 3.048/99; § 4º do artigo 
363 da IN PRES/INSS n° 128/2022.
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Pergunte para a

1. CONSULTA IPI: Empresas do 
Simples Nacional podem aplicar a re-
dução de alíquota do IPI, dos Decre-
tos n° 11.047/2022, 11.052/2022 e 
11.055/2022?

Resposta: Não. As empresas optan-
tes pelo Simples Nacional não poderão 
aplicar a redução de alíquota prevista nes-
ses Decretos, uma vez que as empresas 
do Simples Nacional não destacam IPI em 
campos próprios dos documentos fiscais e 
tributam os impostos pela receita auferida.

2. CONSULTA ICMS:  Como deverá 
ser emitido o Conhecimento de Trans-
porte na hipótese de possuir vários 
destinatários e um só tomador?

Resposta: Na hipótese do  transpor-
te ser destinado a vários endereços, mas 
com apenas um tomador, o Conhecimento 
de Transporte deverá ser emitido, segundo 
disciplina a Portaria CAT 121/2013, da se-
guinte forma:

O campo “Tipo do CT-e” será preenchi-
do com “0” (CT-e Normal);

Tratando-se de prestação de serviço 
de transporte de um remetente (tomador) 
para vários destinatários:

a) no grupo “Informações do Reme-
tente das mercadorias transportadas pelo 
CT-e” todos os campos serão preenchidos 
com os dados do remetente das mercado-
rias;

b) no grupo “Informações do Destina-
tário do CT-e” o campo “Razão Social ou 
Nome do destinatário” será preenchido 

com a expressão “DIVERSOS” e os demais 
campos, inclusive o CNPJ, serão preenchi-
dos com os dados do emitente do CT-e;

Tratando-se de prestação de serviço 
de transporte de vários remetentes para 
um destinatário (tomador):

a) no grupo “Informações do Destina-
tário do CT-e” os campos serão todos pre-
enchidos com os dados do destinatário das 
mercadorias;

b) no grupo “Informações do Reme-
tente das mercadorias transportadas pelo 
CT-e” o campo “Razão Social ou Nome do 
Emitente” será preenchido com a expres-
são “DIVERSOS” e os demais campos, in-
clusive o CNPJ, serão preenchidos com os 
dados do emitente do CT-e;

No campo “Observações Gerais” de-
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verá constar a informação “Procedimen-
to efetuado nos termos da Portaria CAT 
121/2013”;

No grupo “Informações das NF-e”, o 
campo “Chave de Acesso da NF-e”, de múl-
tipla ocorrência, deverá ser preenchido para 
indicar as chaves de acesso de todas as NF-e 
relativas aos produtos transportados.

3. CONSULTA IRPJ:  Em caso de 
empresa que efetua doação de imóvel 
para sócio pelo valor de mercado, efe-
tuará a  tributação no lucro presumido  
de todos os impostos?

Resposta: Se o imóvel estiver no Ati-
vo Imobilizado:

Caso a pessoa jurídica doadora, realize 
a doação por valor superior ao custo con-
tábil do ativo imobilizado, deverá realizar a 
apuração do ganho de capital.

O ganho de capital nas doações de ati-
vo imobilizado corresponderá à diferença 
positiva entre o valor da alienação e o seu 
valor contábil. (Lei n° 9.430/96, artigo 25, 
§ 1° e RIR/2018, artigo 595, § 1°)

No Lucro Presumido deverá adicionar 
o ganho na apuração, onde deverá ser 
acrescentado diretamente na base de cál-
culo do IRPJ e CSLL e não haverá tributa-
ção de PIS/Pasep e COFINS.

Imposto Alíquota Base Legal IRPJ 15% 
Lei n° 9.249/95, artigo 3° Adicional IRPJ 
10% sobre parcela que exceder o valor de 
R$ 20.000,00 pelo número de meses do pe-
ríodo de apuração. Lei n° 9.249/95, artigo 
3°, § 1° CSLL 9% Lei n° 7.689/88, artigo 
3°, inciso III PIS Não há. Lei n° 9.718/98, 
artigo 3°, § 2°, inciso IV COFINS Não há. 
Lei n° 9.718/98, artigo 3°, § 2°, inciso IV.

4. CONSULTA IRPF: Em realação 

ao Livro Caixa Digital do Produtor 
Rural, no preenchimento de adianta-
mentos pagos, deverá ser informado 
no momento que o mesmo foi pago 
adiantado?

Resposta: No Livro Caixa será rela-
cionado, mensalmente as receitas e des-
pesas relativas à atividade rural exercida 
por pessoa física.

O resultado da exploração da ativida-
de rural exercida pela pessoa física será 
apurado mediante a escrituração do livro-
-caixa, que abrangerá as receitas, as des-
pesas, os investimentos e demais valores 
que integram a atividade.

Neste sentido, de acordo com o ar-
tigo 17 da Instrução Normativa SRF nº 
083/2001, considerando que se refira as 
despesas relativas à aquisição a prazo de 
bens serão dedutíveis na data do paga-
mento.

Portanto, considerando que o livro-
-caixa é realizado pelo regime de caixa, o 
adiantamento deverá ser escriturado no 
momento do pagamento.

5. CONSULTA IRRF: Como infor-
mar na DIRF o valor pago referente 
complementação do 13º salário?

Resposta: Em relação ao comple-
mento de 13º salário, perante o artigo 2º 
do Decreto 57.155/1965 temos:

Art. 2° Para os empregados que re-
cebem salário variável, a qualquer título, 
a gratificação será calculada na base de 
1/11 (um onze avos) da soma das impor-
tâncias variáveis devidas nos meses traba-
lhados até novembro de cada ano. A essa 
gratificação se somará a que corresponder 
à parte do salário contratual fixo.

Parágrafo único. Até o dia 10 de janei-
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ro de cada ano, computada a parcela do 
mês de dezembro, o cálculo da gratificação 
será revisto para 1/12 (um doze avos) do 
total devido no ano anterior, processando-
-se a correção do valor da respectiva grati-
ficação com o pagamento ou compensação 
das possíveis diferenças.

Dessa forma, em caso de “recálculo” 
do 13º para fins de complementação, esta 
será computada na folha da respectiva 
competência (dezembro), sendo o paga-
mento complementar realizado até dia 10 
de janeiro.

6. CONSULTA PIS/COFINS: Ocor-
rerá a incidência do Pis e Cofins sobre 
aluguéis na apuração cumulativa?

Resposta: Para a pessoa jurídica cujo 
objeto é a compra e venda de imóveis e a 
administração de imóveis próprios, as re-
ceitas decorrentes da atividade de locação 
de imóveis compõem a base de cálculo do 
PIS e da COFINS no regime de apuração 
cumulativa, pois são auferidas no desen-
volvimento das atividades empresariais da 
pessoa jurídica.

Entende-se que o contrário é verda-
deiro, ou seja, as receitas de aluguéis de 
pessoa jurídica que não tenha em seu ob-
jeto social a exploração de atividades imo-
biliárias não estarão sujeitas à incidência 
cumulativa do PIS e COFINS.

7. CONSULTA TRABALHISTA: Po-
dem ser compensar os domingos e fe-
riados no Banco de Horas? 

Resposta: Podem. Poderá ser com-
pensado domingos e feriados no banco de 
horas da empresa, desde que haja acor-
do específico com o sindicato, e que esteja 
claro em acordo essa compensação.

Dessa forma, as horas serão compensa-
das em no máximo um ano e, a cada perío-

do fixado no acordo ou convenção coletiva.

Contudo, se o trabalho prestado em 
domingos e feriados, e não for compensa-
do, deverá ser pago em dobro, sem pre-
juízo da remuneração relativa ao repouso 
semanal.

Cabe ressaltar, por fim que o sistema 
pode variar dependendo do que for nego-
ciado nas convenções ou acordos coletivos.

8. CONSULTA PREVIDENCIÁRIA: 
Quais são as alíquotas de recolhimen-
to da contribuição previdenciária para 
o segurado contribuinte individual?

Resposta: A contribuição previdenci-
ária (INSS) do segurado contribuinte in-
dividual será de 20% sobre a remunera-
ção, nos termos do artigo 65 da IN RFB nº 
971/2009, quando a prestação de serviço 
ocorrer para pessoa física. Nessa situação, 
o código de recolhimento da GPS é o 1007.

Quando a prestação de serviço ocor-
rer em favor de pessoa jurídica, o valor da 
contribuição previdenciária (INSS) deste 
profissional será de 11%, descontado pela 
pessoa jurídica do segurado individual, 
acrescida da importância de 20% devida 
pela empresa contratante dos serviços, 
conforme regime de tributação. Aqui o re-
colhimento é de responsabilidade da em-
presa, na GPS da mesma.

As contribuições previdenciárias de-
vem obedecer ao limite mínimo e máximo 
do salário de contribuição, equivalente a 
1 (um) salário mínimo, e o teto da previ-
dência.

Caso opte em ter apenas a aposenta-
doria por idade, deve recolher 11% sobre 
o salário mínimo (R$ 724,00), por meio da 
GPS com o código 1163 (art. 65, § 6º da 
IN RFB nº 971/2009).
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TABELAS DO SIMPLES NACIONAL
(vigência: 01/01/2018)

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria

(*) Com relação ao ICMS, quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o subli-
mite, o percentual efetivo desse imposto será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 14,30%) - R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%. 

Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS: (inciso VIII do art. 25-A) 
Com relação ao ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a dife-
rença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados 
aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo 
do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos 
federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
Redistribuição do ISS excedente           IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  CPP  IPI  Total
 8,09%  5,15%  16,93%  3,66% 55,14%  11,03%  100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, I; Resolução CGSN nº 135/2017)

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 4,00% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,30% 5.940,00
 3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 9,50% 13.860,00 
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 10,70% 22.500,00 
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,30% 87.300,00 
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 19,00% 378.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS (*)
1ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00%
2ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00%
3ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00%  33,50% 
4ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00%  33,50%  
5ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00%  33,50% 
6ª Faixa 13,50%    10,00%    28,27%    6,13%    42,10%    -

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 4,50% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,80% 5.940,00
 3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,00% 13.860,00 
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 11,20% 22.500,00 
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,70% 85.500,00 
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,00% 720.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP IPI ICMS
1ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00% 
2ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
3ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
4ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
5ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
6ª Faixa  8,50%    7,50%    20,96%    4,54%    23,50%    35,00%    - 
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ANEXO III - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de 
Prestação de Serviços não relacionados no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006

ANEXO IV - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de prestação de serviços 
relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar nº 123/2006

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 6,00% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 11,20% 9.360,00 
 3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 13,50% 17.640,00  
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 16,00% 35.640,00  
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 21,00% 125.640,00  
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 648.000,00

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 4,50% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 9,00% 8.100,00 
  3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,20% 12.420,00   
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 14,00% 39.780,00   
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 22,00% 183.780,00   
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 828.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS (*)
1ª Faixa 4,00%  3,50%  12,82%  2,78%  43,40%  33,50% 
2ª Faixa 4,00%  3,50%  14,05%  3,05%  43,40%  32,00% 
3ª Faixa 4,00%  3,50%  13,64%  2,96%  43,40%  32,50% 
4ª Faixa 4,00%  3,50%  13,64%  2,96%  43,40%  32,50%   
5ª Faixa 4,00%  3,50%  12,82%  2,78%  43,40%  33,50% (*) 
 6ª Faixa 35,00%  15,00%  16,03%  3,47%  30,50%  - 
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente            IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  CPP  Total
   6,02%  5,26%  19,28%  4,18% 65,26%  100% 
  (Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, III; Resolução CGSN nº 135/2017 )

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP ICMS (*)
1ª Faixa  18,80%  15,20%  17,67%  3,83%  44,50% 
2ª Faixa  19,80%  15,20%  20,55%  4,45%  40,00% 
3ª Faixa  20,80%  15,20%  19,73%  4,27%  40,00% 
4ª Faixa  17,80%  19,20%  18,90%  4,10%  40,00% 
5ª Faixa  18,80%  19,20%  18,08%  3,92%  40,00% (*) 
6ª Faixa  53,50%  21,50%  20,55%  4,45%  - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos 
tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5ª faixa, quando a alíquota efetiva for 
superior a 12,5%, a repartição será: 
Faixa   IRPJ  CSLL   Cofins  PIS/Pasep  ISS 
5ª Faixa, com alíquota efetiva  (Alíquota efetiva - 5%) (Alíquota efetiva - 5%) (Alíquota efetiva - 5%) (Alíquota efetiva - 5%) Percentual de ISS fixo
superior a 12,5%  x 31,33% x 32,00% x 30,13% x 6,54%  em 5%    
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na formaacima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente            IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  Total
   31,33%  32%  30,13%  6,54%  100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, IV; Resolução CGSN nº 135/2017 )
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ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relaciona-

dos no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar 123/2006

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 15,50% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 18,00% 4.500,00 
  3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 19,50% 9.900,00   
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,50% 17.100,00   
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23,00% 62.100,00   
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% 540.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS (*)
1ª Faixa 25,00%  15,00%  14,10%  3,05%  28,85%  14,00% 
2ª Faixa 23,00%  15,00%  14,10%  3,05%  27,85%  17,00% 
3ª Faixa 24,00%  15,00%  14,92%  3,23%  23,85%  19,00% 
4ª Faixa 21,00%  15,00%  15,74%  3,41%  23,85%  21,00% 
5ª Faixa 23,00%  12,50%  14,10%  3,05%  23,85%  23,50%  
6ª Faixa 35,00%  15,50%  16,44%  3,56%  29,50%  - 

(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
RBT12 x 23%) - R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente            IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  CPP  Total
   30,07%  16,34%  18,43%  3,99% 31,17%  100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, V; Resolução CGSN nº 135/2017)

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
JANEIRO A DEZEMBRO 2014

 Base de cálculo Alíquota Parcela a deduzir
 mensal em R$ % do imposto em R$
 Até 1.787,77 - -
 De 1.787,78 até 2.679,29 7,5 134,08
 De 2.679,30 até 3.572,43 15,0 335,03
 De 3.572,44 até 4.463,81 22,5 602,96
 Acima de 4.463,81 27,5 826,15
Dedução por dependentes: R$ 179,71   -  Obs.: Tabelas anteriores solicite junto à AFBRAS

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE ABRIL 2015

 Base de cálculo Alíquota Parcela a deduzir
 mensal em R$ % do imposto em R$
 Até 1.903,98 - -
 De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
 De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80
 De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
 Acima de 4.664,68 27,5 869,36

Dedução por dependentes: R$ 189,59
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 MOEDA SÍMBOLO VIGÊNCIA

 RÉIS $ 1833 a 31/10/42

 CRUZEIRO Cr$ 01/11/42 a 12/02/67

 CRUZEIRO NOVO Ncr$ 13/02/67 a 14/05/70

 CRUZEIRO Cr$ 15/05/70 a 27/02/86

 CRUZADO Cz$ 28/02/86 a 15/01/89

 CRUZADO NOVO Ncz$ 16/01/89 a 15/03/90

 CRUZEIRO Cr$ 16/03/90 a 31/07/93

 CRUZEIRO REAL CR$ 01/08/93 a 30/06/94

 REAL R$ 01/07/94 a .....

 1995 1996 1997
 
 Trimestres Semestres Semestres
 1º) 0,6767 1º) 0,8287 1º e 2º) 0,9108
 2º) 0,7061 2º) 0,8847
 3º) 0,7564
 4º) 0,7952

 

 1998 1999 2000
 
 Semestres Semestres Semestres
 1º e 2º) 0,9611 1º e 2º) 0,9770 1º e 2º) 1,0641

Nota: A UFIR ficou extinta a partir de 27.10.2000 
(arts. 29, § 3º, e 37 da MP nº 2.95-70/2000).

TABELAS MENSAIS DE CONTRIBUIçõES PREVIDENCIÁRIAS DOS SEGURADOS 

EMPREGADO, EMPREGADO DOMéSTICO E TRABALhOR AVULSO
COMPETêNCIA DESDE JANEIRO/1992 (APLICADAS DE FORMA NãO CUMULATIVA)

 A partir de Janeiro de 2022
 Salário-de-contribuição Alíquota para fins de
 (R$) recolhimento ao INSS (%)

 
 até 1.212,00 7,5%
 de 1.212,01 até 2.427,35 9% 
 de 2.427,36 até 3.641,03 12%
 de 3.641,04 até 7.087,22 14%

 A partir de Março de 2020
 Salário-de-contribuição Alíquota para fins de
 (R$) recolhimento ao INSS (%)

 
 até 1.302,00 7,5%
 de 1.302,01 até 2.571,29 9% 
 de 2.571,30 até 3.856,94 12%
 de 3.856,95 até 7.507,49 14%

UFIR Trimestral/Semestral/Anual
A expressão monetária da UFIR passou a 

ser fixada por períodos trimestrais, a partir de 
1º.01.95, por períodos semestrais, a partir de 
1º.01.96, e por período anual, a partir de 1º.01.97, 
conforme tabela a seguir:

Cronograma do 
Sistema Monetário
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Notas: 1ª) Antes da utilização da tabela recomenda-se consultar o órgão local de arrecadação 
do INSS para confirmar o valor da quota de salário-família quando o seu pagamento estiver sujeito 
a incidência da CPMF.
2ª) Lembra-se, que nos termos do art. 84 do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048/99, ficou estabelecido, que o pagamento do salário-família condiciona-se à 
comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos 7 anos de idade, 
além das tradicionais apresentações da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa 
ao equiparado e do atestado de vacinação obrigatória, até 6 anos de idade.

Quotas de Salário-Família - Valores

 12/98 até R$ 324,45 R$ 8,65
  de R$ 324,46 a R$ 360,00 R$ 1,07 
 
 01/99 a 05/99 até R$ 360,00 R$ 8,65

 06/99 a 05/00 até R$ 376,60 R$ 9,05

 06/2000 até R$ 398,48 R$ 9,58

 06/01 a 05/02 até R$ 429,00 R$ 10,31

 06/02 a 04/03 até R$ 468,47 R$ 11,26

 05/03 a 04/04 até R$ 560,81 R$ 13,48

 05/04 a 04/05 até R$ 390,00 R$ 20,00
  de R$ 390,00 a R$ 586,19 R$ 14,09

 05/05  a 03/06 até R$ 414,78 R$ 21,27
  de R$ 414,79 a R$ 623,44 R$ 14,99

 04/06 a 07/06 até R$ 435,52 R$ 22,33
  de R$ 435,53 a R$ 654,61 R$ 15,74

 08/06 a 03/07 até R$ 435,56 R$ 22,34
  de R$ 435,57 a R$ 654,67 R$ 15,74

 04/07 a 02/08 até R$ 449,93 R$ 23,08
  de R$ 449,94 a R$ 676,27 R$ 16,26

  03/08 em diante até R$ 472,43 R$ 24,23
  de R$ 472,43 a R$ 710,08 R$ 17,07

  02/09 em diante até R$ 500,40 R$ 25,66
  de R$ 500,41 a R$ 752,12 R$ 18,08

 01/10 a 12/10 até R$ 539,03 R$ 27,64
  de R$ 539,03 a R$ 810,18 R$ 19,48

  01/11 em diante até R$ 573,58 R$ 29,41
  de R$ 573,58 a R$ 862,11 R$ 20,73

 07/11 a 12/11 até R$ 573,91 R$ 29,43
  de R$ 573,91 a R$ 862,60 R$ 20,74

 01/12 em diante até R$ 608,80 R$ 31,22
  de R$ 608,80 a R$ 915,05 R$ 22,00

 01/13 em diante até R$ 646,55 R$ 33,16
  de R$ 646,55 a R$ 971,78 R$ 23,36

01/14 em diante até R$ 682,50 R$ 35,00
  de R$ 682,50 até R$ 1.025,81 R$ 24,66

01/15 em diante até R$ 725,02 R$ 37,18
  de R$ 725,03 até R$ 1.089,72 R$ 26,20

01/16 em diante até R$ 806,80 R$ 41,37
  de R$ 806,80 até R$ 1.212,64 R$ 29,16

01/17 em diante até R$ 859,88 R$ 44,09
  de R$ 859,89 até R$ 1.292,43 R$ 31,07

01/18 em diante até R$ 877,67 R$ 45,00
  de R$ 877,68 até R$ 1.319,18 R$ 31,71

01/19 em diante até R$ 907,77 R$ 46,54
  de R$ 907,77 até R$ 1.364,43 R$ 32,80

A partir de 13.11.2019 até R$ 1.364,43 R$ 46,54
Reforma da Previdência

01/20 em diante até R$ 1.425,56 R$ 48,62

01/21 em diante até R$ 1.503,25 R$ 51,27

01/22 em diante Até R$ 1.655,98 R$ 56,47

01/23 em diante Até R$ 1.754,18 R$ 59,82

Vigência Remuneração Salário-família
 1º.01.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.02.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.03.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.04.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.05.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.06.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.07.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.08.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.09.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.10.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.11.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.12.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.01.93 até Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 92.256,54
  acima de Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 11.532,05
 1º.02.93 até Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 92.256,54
  acima de Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 11.532,05
 1º.03.93 até Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 126.087,01
  acima de Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 15.760,85
 1º.04.93 até Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 126.087,01
  acima de Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 15.760,85
 1º.05.93 até Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 241.718,13
  acima de Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 30.214,71 
 1º.06.93 até Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 241.718,13
  acima de Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 30.214,71
 1º.07.93 até Cr$ 12.731.793,25 Cr$ 339.514,87
  acima de Cr$ 12.731.793,25 Cr$ 42.439,28
 1º.08.93 até CR$ 15.183,93 CR$ 404,90
  acima de CR$ 15.183,93 CR$ 50,60
 1º.09.93 até CR$ 25.924,48 CR$ 691,31
  acima de CR$ 25.924,48 CR$ 86,40
 1º.10.93 até CR$ 32.449,67 CR$ 865,31
  acima de CR$ 32.449,67 CR$ 108,15
 1º.11.93 até CR$ 40.536,13 CR$ 1.080,95
  acima de CR$ 40.536,13 CR$ 135,10
 1º.12.93 até CR$ 50.625,57 CR$ 1.350,00
  acima de CR$ 50.625,57 CR$ 168,72
 1º.01.94 até CR$ 88.738,58 CR$ 2.366,33
  acima de CR$ 88.738,58 CR$ 295,74
 1º.02.94 até CR$ 115.582,02 CR$ 3.082,15
  acima de CR$ 115.582,02 CR$ 385,19
 1º.03.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 1º.04.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 1º.05.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 1º.06.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 de 1º.07.94 até R$ 174,86 R$ 4,66
 a acima de R$ 174,86 R$ 0,58
 30.04.95
 de 1º.05.95 até R$ 249,80 R$ 6,66
 a 30.04.96 acima de R$ 249,80 R$ 0,83
de 1º.05.96 até R$ 287,27 R$ 7,66
 a 31.12.96 acima de R$ 287,27 R$ 0,95

 Competências Remuneração  Valor unitário
   da quota
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Salário Mínimo - Valores Mensais desde Janeiro/90 - Tabela
 Vigência Valor Ato que o fixou
 1º.02.90 NCz$ 2.004,37 Dec. nº 98.900/90
 1º.03.90 NCz$ 3.674,06 Dec. nº 98.985/90
 1º.04.90 NCz$ 3.674,06 Dec. nº 98.985/90
 1º.05.90 NCz$ 3.674,06 Dec. nº 98.985/90
 1º.06.90 Cr$ 3.857,76 Port. MTPS nº 3.387/90
 1º.07.90 Cr$ 4.904,76 Port. MTPS nº 3.511/90
 1º.08.90 Cr$ 5.203,46 Port. MTPS nº 3.557/90
 1º.09.90 Cr$ 6.056,31 Port. MTPS nº 3.588/90
 1º.10.90 Cr$ 6.425,14 Port. MTPS nº 3.628/90
 1º.11.90 Cr$ 8.329,55 Port. MTPS nº 3.719/90
 1º.12.90 Cr$ 8.836,82 Port. MTPS nº 3.787/90
 1º.01.91 Cr$ 12.325,60 Port. MTPS nº 3.828/90
 1º.02.91 Cr$ 15.895,46 Lei nº 8.178/91
 1º.03.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.04.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.05.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.06.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.07.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.08.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.09.91 Cr$ 42.000,00 Lei nº 8.222/91
 1º.01.92 Cr$ 96.037,33 Port. MEFP nº 42/92
 1º.05.92 Cr$ 230.000,00 Lei nº 8.419/92
 1º.09.92 Cr$ 522.186,94 Port. MEFP nº 601/92
 1º.01.93 Cr$ 1.250.700,00 Lei nº 8.542/92
 1º.03.93 Cr$ 1.709.400,00 Port. Interm. nº 04/93
 1º.05.93 Cr$ 3.303.300,00 Port. Interm. nº 07/93
 1º.07.93 Cr$ 4.639.800,00 Port. Interm. nº 11/93
 1º.08.93 CR$ 5.534,00 Port. Interm. nº 12/93
 1º.09.93 CR$ 9.606,00 Port. Interm. nº 14/93
 1º.10.93 CR$ 12.024,00 Port. Interm. nº 15/93
 1º.11.93 CR$ 15.021,00 Port. Interm. nº 17/93
 1º.12.93 CR$ 18.760,00 Port. Interm. nº 19/93
 1º.01.94 CR$ 32.882,00 Port. Interm. nº 20/93

Tabela para Cálculo do Benefício - 2023
Faixas de salário médio* Valor da parcela

Até R$ 1.968,36 Multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%).

De R$ 1.968,37   O que exceder a R$ 1.968,36                                      
até R$ 3.280,93 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 1.574,69.

Acima de R$ 3.280,93 O valor da parcela será de R$ 2.230,97, invariavelmente.

 Vigência Valor Ato que o fixou 
 1º.02.94 CR$ 42.829,00 Port. Interm. nº 02/94
 1º.03.94 URV 64,79 Port. Interm. nº 04/94
 1º.07.94 R$ 64,79 Lei nº 9.069/95
 1º.09.94 R$ 70,00 Lei nº 9.063/95
 1º.05.95 R$ 100,00 Lei nº 9.032/95
 1º.05.96 R$ 112,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.05.97 R$ 120,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.05.98 R$ 130,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.05.99 R$ 136,00 Lei nº 9.971/2000
 03.04.2000 R$ 151,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.04.2001 R$ 180,00 Medida Prov. nº 2.194/2001 
 1º.04.2002 R$ 200,00 Lei nº 10.525/2002
 1º.04.2003 R$ 240,00 Lei nº 10.699 de 24/06/03
 1º.05.2004 R$ 260,00 Lei nº 10.888 de 24/06/04
 1º.05.2005 R$ 300,00 Lei nº 11.164 de 18/08/05
 1º.04.2006 R$ 350,00 Lei nº 11.321 de 07/07/06
 1º.04.2007 R$ 380,00 Lei nº 11.498/2007
 1º.03.2008 R$ 415,00 Lei nº 11.709/2008
 1º.2.2009 R$ 465,00 Lei nº 11.944/2009
 1º.01.2010 R$ 510,00  Medida Prov. nº 474/2009 
 1º.01.2011 R$ 540,00  Medida Prov. nº 516/2010 
 1º.03.2011 R$ 545,00  Lei nº 12.382/2011 
 1º.01.2012 R$ 622,00 Decreto nº 7.655/2011
 1º.01.2013 R$ 678,00 Decreto nº 7.872/2012
 1º.01.2014   R$ 724,00   Decreto nº 8.166/2013
 1º.01.2015 R$ 788,00 Decreto nº 8.381/2014
 1º.01.2016 R$ 880,00 Decreto nº 8.618/2015 
 1º.01.2017 R$ 937,00 Decreto nº 8.948/2016
 1º.01.2018 R$ 954,00 Decreto nº 9.255/2017
     R$ 998,00   Decreto nº 9.661/2019
 1º.02.2020   R$ 1.045,00   MP 919/2020
 1º.01.2021   R$ 1.100,00   MP 1021/2020
 1º.01.2022 R$ 1.212,00 MP 1019/2021
 01.01.2023 R$ 1.302,00 MP  1.143/2022

Seguro-Desemprego

Vale ressaltar que o valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo, que corresponde atualmente a R$ 1.302,00 mensais.
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Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP
VALORES MENSAIS (em %) - Fonte: Receita Federal

 Mês/Ano 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
 Jan 0,5 0,4167 0,4167 0,4583 0,6250 0,6250 0,5625 0,5858 0,4242 0,3658 0,5067 0,6142
 Fev 0,5 0,4167 0,4167 0,4583 0,6250 0,6250 0,5625 0,5858 0,4242 0,3658 0,5067 0,6142
 Mar  0,5 0,4167 0,4167 0,4583 0,6250 0,6250 0,5625 0,5858 0,4242 0,3658 0,5067 0,6142
 Abr  0,5 0,4167 0,4167 0,5000 0,6250 0,5833 0,5500 0,5217 0,4117 0,3842 0,5683 0,6067
 Mai 0,5 0,4167 0,4167 0,5000 0,6250 0,5833 0,5500 0,5217  0,4117 0,3842 0,5683 0,6067
 Jun  0,5 0,4167 0,4167 0,5000 0,6250 0,5833 0,5500 0,5217 0,4117 0,3842 0,5683 0,6067
 Jul  0,4583 0,4167 0,4167 0,5417 0,6250 0,5833 0,5467 0,4958 0,4092 0,4067 0,5842
 Ago 0,4583 0,4167 0,4167 0,5417 0,6250 0,5833 0,5467 0,4958 0,4092 0,4067 0,5842
 Set  0,4583 0,4167 0,4167 0,5417 0,6250 0,5833 0,5467 0,4958 0,4092 0,4067  0,5842
 Ou 0,4583 0,4167 0,4167 0,5833 0,6250 0,5833 0,5817 0,4642 0,3792 0,4433 0,6000
 Nov 0,4583 0,4167 0,4167 0,5833 0,6250 0,5833 0,5817 0,4642 0,3792 0,4433 0,6000
 Dez 0,4583 0,4167 0,4167 0,5833 0,6250 0,5833 0,5817 0,4642 0,3792 0,4433 0,6000

Taxa Referencial - SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia) para Títulos Federais - Fonte: Receita Federal

 Mês/Ano 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
 Jan 
 Fev  
 Mar  
 Abr  
 Mai 
 Jun 
 Jul  
 Ago    
 Set     
 Out    
 Nov   
 Dez    

0,89
0,75
0,82
0,71
0,74
0,64
0,68
0,69

 0,54
 0,61
 0,55
 0,55

0,60
0,49
0,55
0,61
0,60
0,61
0,72
0,71
0,71
0,81
0,72
0,79

0,85
0,79
0,77
0,82
0,87
0,82
0,95
0,87
0,91
0,95
0,84
0,96

0,94
0,82
1,04
0,95
0,99
1,07
1,18
1,11
1,11
1,11
1,06
1,16

1,06
1,00
1,16
1,06
1,11
1,16
1,11
1,22
1,11
1,05
1,04
1,12

1,09
0,87
1,05
0,79
0,93
0,81
0,80
0,80
0,64
0,64
0,57
0,54

0,58
0,47
0,53
0,52
0,52
0,52
0,54
0,57
0,47
0,54
0,49
0,49

0,54
0,49
0,47
0,52
0,54
0,47
0,57
0,50
0,46
0,48
0,38
0,37

0,38
0,29
0,34
0,28
0,24
0,21
0,19
0,16
0,16
0,16
0,15
0,16

0,15
0,13
0,20
0,21
0,27
0,31
0,36
0,43
0,44
0,49
0,59
0,77

0,73
0,76
0,93
0,83
1,03
1,02
1,03
1,17
1,07
1,02
1,02
1,12

1,12
0,92
1,17
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1. INTRODUÇÃO
Basicamente Terceirização é a con-

tratação de uma empresa especializada 
para a realização de serviços especí-
ficos dentro do processo produtivo da 
empresa contratante.

O trabalho terceirizado é uma cons-
tante presente em muitas empresas 

em nosso tempo.
Mas de  forma a entendermos me-

lhor a sistemática da terceirização, te-
mos  que compreender as definições, a 
seguir.

A Lei nº 13.429/2017, veio colo-
car uma definição, sendo que no caso, 

ENERGIA SOLAR - PAINEIS SOLARES (PLACAS FOTO-
VOLTAICAS) - ALÍQUOTA ZERO DE TRIBUTOS FEDERAIS

1. INTRODUÇÃO
O Decreto n° 11.456, de 28 de março 

de 2023, alterou  o Decreto n° 10.615, de 
29 de janeiro de 2021, que dispõe sobre 
o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Semiconduto-
res, instituído pela Lei n° 11.484, de 31 de 
maio de 2007, dentre as alterações a redu-
ção a zero  de aliquotas de tributos federais.

2.  PADIS
O Programa de Apoio ao Desenvolvi-

mento Tecnológico da Indústria de Semi-
condutores - PADIS, é uma iniciativa que 
cria incentivos fiscais para a indústria de 
dispositivos eletrônicos no Brasil. Com a in-
clusão dos painéis solares entre os produtos 
isentos de tributos federais, o governo visa 
estimular investimentos em matrizes sus-
tentáveis no país.

A inclusão do segmento de placas foto-
voltaicas está em sintonia com os esforços 
do governo para descarbonizar a economia 
e estimular a produção de energias renová-
veis, o que contribui para cumprir as metas 
dos acordos climáticos internacionais.

O PADIS prevê mais de R$ 600 milhões 
em benefícios fiscais para 2023. Estatísti-
cas da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) levantadas em 2021 indicam que o 
Brasil é o 5º maior produtor de energia so-

lar do mundo, e com a inclusão dos compo-
nentes necessários para sua geração sob o 
programa de benefícios fiscais, essa posição 
poderá ser mantida.

3. PAINEIS SOLARES - LEGISLAÇÃO 
ANTERIOR - TRIBUTOS FEDERAIS

Anteriormente a esse Decreto, as em-
presas habilitadas ao PADIS e com projeto 
aprovado, as alíquotas aplicadas aos pai-
néis solares eram de: 

. Imposto de Importação - 6%;

. IPI - 6,5%;

. PIS - 2,1%; 

. COFINS - 9,65%.

4. PAINEIS SOLARES - COMO FICOU 
AGORA - TRIBUTOS FEDERAIS

Todos os painéis solares fabricados por 
empresas habilitadas ao PADIS, e com pro-
jeto aprovado, serão elegíveis ao benefício 
fiscal. beneficiados com alíquota “zero” de 
Imposto de Importação, IPI, PIS e COFINS.

 
5. DURAÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL
O benefício fisca da alíquota zero, pra 

os tibutos federias já destacados no item 4, 
terão validade até  de dezembro de 2026.

Fundamentação Legal: Decreto n° 
11.456, de 28 de março de 2023.

TERCEIRIZAÇÃO



22

Matérias Fiscais

antes da elaboração da referida Lei, a 
terceirização somente poderia ser fei-
ta para atividades meio da empresa. O 
que compreenderemos a seguir.

1.1. ATIVIDADES

Para isso vamos entender o que 
vem a ser atividade meio, atividade fim 
e atividade preponderante.

– Atividade fim: é a finalidade da 
empresa, objetivando o registro em 
contrato social. Como exemplo uma in-
dústria de sapatos, sua finalidade é fa-
bricar sapatos. Essa é sua atividade fim.

– Atividade meio: É aquela que não 
está ligada à atividade da empresa, po-
rém, essa atividade é essencial para 
a sua manutenção operacional. Como 
exemplo serviço de limpeza, recepção, 
portaria e segurança.

– Atividade preponderante: É aque-
la que ocupa o maior número de empre-
gados na empresa. E no caso de ocor-
rer o mesmo número de empregados 
e trabalhadores avulsos em atividades 
econômicas distintas, será considerado 
preponderante a que tiver maior grau 
de risco. O artigo 581, § 2º, da CLT, 
entende por atividade preponderante a 
que caracterizar a unidade de produto, 
operação ou objetivo final, para cuja 
obtenção todas as demais atividades 
convirjam, exclusivamente, em regime 
de conexão funcional.

2. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A 
TERCEIROS

O artigo 4-A, da Lei 6.019/ 74, 

considera-se prestação de serviços a 
terceiros a transferência feita pela con-
tratante da execução de quaisquer de 
suas atividades,

inclusive sua atividade principal, à 
pessoa jurídica de direito privado pres-
tadora de serviços que possua capaci-
dade econômica compatível com a sua 
execução.

A empresa prestadora de serviços 
contrata, remunera e dirige o trabalho 
realizado por seus trabalhadores, ou 
subcontrata outras empresas para rea-
lização desses serviços.

Não se configura vínculo emprega-
tício entre os trabalhadores, ou sócios 
das empresas prestadoras de serviços, 
qualquer que seja o seu ramo, e a em-
presa contratante.

3. TOMADORA DE SERVIÇOS

Em conformidade com o artigo 5º 
da Lei 6.019/ 1974, empresa tomado-
ra de serviços é a pessoa jurídica ou 
entidade a ela equiparada que celebra 
contrato de prestação de trabalho tem-
porário com a empresa de prestação de 
serviços, disposta no item 2.

4. TRABALHO TEMPORÁRIO

Se considera trabalho temporário é 
aquele prestado por pessoa física con-
tratada por uma empresa de trabalho 
temporário que a coloca à disposição 
de uma empresa tomadora de serviços, 
para atender à necessidade de subs-
tituição transitória de pessoal perma-
nente ou à demanda complementar de 
serviços.
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5. EMPRESA DE TRABALHO TEM-
PORÁRIO

Empresa de trabalho temporário é a 
pessoa jurídica, devidamente registra-
da no Ministério do Trabalho, responsá-
vel pela colocação de trabalhadores à 
disposição de outras empresas tempo-
rariamente.

6. REQUISITOS PARA FUNCIO-
NAMENTO DA EMPRESA DE PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS A TERCEIROS

São requisitos para o funcionamen-
to da empresa de prestação de serviços 
a terceiros:

I – prova de inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II – registro na Junta Comercial;

III – capital social compatível com 
o número de empregados, observando-
-se os seguintes parâmetros:

a) empresas com até dez emprega-
dos – capital mínimo de R$ 10.000,00 
(dez mil reais);

b) empresas com mais de dez e até 
vinte empregados – capital mínimo de 
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);

c) empresas com mais de vinte e 
até cinquenta empregados – capital mí-
nimo de R$ 45.000,00 (quarenta e cin-
co mil reais);

d) empresas com mais de cinquenta 
e até cem empregados – capital mínimo 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais); e

e) empresas com mais de cem 
empregados – capital mínimo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 
reais).

7. CONTRATANTE

Contratante é a pessoa física ou 
jurídica que celebra contrato com em-
presa de prestação de serviços relacio-
nados a quaisquer de suas atividades, 
inclusive sua atividade principal.

É vedada à contratante a utilização 
dos trabalhadores em atividades dis-
tintas daquelas que foram objeto do 
contrato com a empresa prestadora de 
serviços.

Os serviços contratados poderão 
ser executados nas instalações físicas 
da empresa contratante ou em outro 
local, de comum acordo entre as par-
tes.

É responsabilidade da contratan-
te garantir as condições de segurança, 
higiene e salubridade dos trabalhado-
res, quando o trabalho for realizado em 
suas dependências ou local previamen-
te convencionado em contrato.

A contratante poderá estender ao 
trabalhador da empresa de prestação 
de serviços o mesmo atendimento mé-
dico, ambulatorial e de refeição desti-
nado aos seus empregados, existente 
nas dependências da contratante, ou 
local por ela designado.

A empresa contratante é subsidia-
riamente responsável pelas obrigações 
trabalhistas referentes ao período em 
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que ocorrer a prestação de serviços, e 
o recolhimento das contribuições previ-
denciárias observará o disposto no art. 
31 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991.

7.1. RECOLHIMENTO PREVIDENCI-
ÁRIO DO CONTRATANTE

A empresa contratante de serviços 
executados mediante cessão de mão 
de obra, inclusive em regime de tra-
balho temporário, deverá reter 11% 
(onze por cento) do valor bruto da nota 
fiscal ou fatura de prestação de servi-
ços e recolher, em nome da empresa 
cedente da mão de obra, a importância 
retida até o dia 20 (vinte) do mês sub-
sequente ao da emissão da respectiva 
nota fiscal ou fatura, ou até o dia útil 
imediatamente anterior se não houver 
expediente bancário naquele dia.

O valor retido, que deverá ser des-
tacado na nota fiscal ou fatura de pres-
tação de serviços, poderá ser compen-
sado por qualquer estabelecimento da 
empresa cedente da mão de obra, por 
ocasião do recolhimento das contribui-
ções destinadas à Seguridade Social 
devidas sobre a folha de pagamento 
dos seus segurados.

Na impossibilidade de haver com-
pensação integral, o saldo remanes-
cente será objeto de restituição.

Entende-se como cessão de mão-
-de-obra a colocação à disposição do 
contratante, em suas dependências ou 
nas de terceiros, de segurados que re-
alizem serviços contínuos, relacionados 
ou não com a atividade-fim da empre-

sa, quaisquer que sejam a natureza e a 
forma de contratação.

Enquadram-se na situação prevista 
anteriormente, além de outros estabe-
lecidos em regulamento, os seguintes 
serviços:

I – limpeza, conservação e zelado-
ria;

II – vigilância e segurança;

III – empreitada de mão-de-obra;

IV – contratação de trabalho tem-
porário na forma da Lei no 6.019, de 3 
de janeiro de 1974.

O cedente da mão-de-obra deverá 
elaborar folhas de pagamento distintas 
para cada contratante.

8. VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO

Não pode figurar como contratada, 
a pessoa jurídica cujos titulares ou só-
cios tenham, nos últimos dezoito me-
ses, prestado serviços à contratante na 
qualidade de

empregado ou trabalhador sem vín-
culo empregatício, exceto se os referi-
dos titulares ou sócios forem aposen-
tados.

9. EMPRESAS DE VIGILÂNCIA

Não se aplica a terceirização de 
mão-de-obra às empresas de vigilância 
e transporte de valores, permanecendo 
as respectivas relações de trabalho re-
guladas por legislação especial, e sub-
sidiariamente pela Consolidação das 
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Leis do Trabalho – CLT.

10. DIREITOS ASSEGURADOS 
AOS EMPREGADOS TERCEIRIZA-
DOS

São asseguradas aos empregados 
da empresa prestadora de serviços, 
quando e enquanto os serviços, que 
podem ser de qualquer uma das ativi-
dades da contratante, forem executa-
dos nas dependências da tomadora, as 
mesmas condições:

I – relativas a:

a) alimentação garantida aos em-
pregados da contratante, quando ofe-
recida em refeitórios;

b) direito de utilizar os serviços de 
transporte;

c) atendimento médico ou ambu-
latorial existente nas dependências da 
contratante ou local por ela designado;

d) treinamento adequado, fornecido 
pela contratada, quando a atividade o exigir.

II – sanitárias, de medidas de pro-
teção à saúde e de segurança no traba-
lho e de instalações adequadas à pres-
tação do serviço.

Contratante e contratada poderão 
estabelecer, se assim entenderem, que 
os empregados da contratada farão jus 
a salário equivalente ao pago aos em-
pregados da contratante, além de ou-
tros direitos não previstos.

Nos contratos que impliquem mo-

bilização de empregados da contrata-
da em número igual ou superior a 20% 
(vinte por cento) dos empregados da 
contratante, esta poderá disponibili-
zar aos empregados da contratada os 
serviços de alimentação e atendimen-
to ambulatorial em outros locais apro-
priados e com igual padrão de atendi-
mento, com vistas a manter o pleno 
funcionamento dos serviços existen-
tes.

11. DEMISSÃO DE EMPREGADO 
TERCEIRIZADO

O empregado que for demitido não 
poderá prestar serviços para esta mes-
ma empresa na qualidade de emprega-
do de empresa prestadora de serviços 
antes do decurso de prazo de dezoito 
meses, contados a partir da demissão 
do empregado.

12. LITIGIOS, FISCALIZAÇÃO E 
MULTA

Competirá à Justiça do Trabalho di-
rimir os litígios entre as empresas de 
serviço temporário e seus trabalhado-
res.

O descumprimento da legislação, 
sujeita a empresa infratora ao paga-
mento de multa.

A fiscalização, a autuação e o pro-
cesso de imposição das multas será 
regido pelo Título VII da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT.

Fundamentação Legal: Lei nº 
13.429/2017; Lei 6.019/ 74 e outras 

já citadas no texto.
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1. INTRODUÇÃO
Os intervalos entre a jornada de traba-

lho é o período destinado ao repouso e à 
alimentação, não é computado na jornada 
de trabalho. Em conformidade com o que 
dispõe  o artigo 71 da CLT, quem trabalha 
mais de seis horas tem direito a um inter-
valo mínimo de uma hora. Se a jornada é 
inferior a seis horas, o intervalo é de no mí-
nimo 15 minutos.

Quando o período de descanso é des-
cumprido, o empregador fica obrigado a re-
munerar o período correspondente como se 
fosse horas extras, ou seja, com acréscimo 
de no mínimo 50% sobre o valor da remu-
neração da hora normal de trabalho.

O intervalo de uma hora pode ser re-
duzido em situações especiais relacionadas 
ao fornecimento de refeições em espaço 
adequado para 30 minutos, mediante au-
torização do Ministério Público do Trabalho. 
A Reforma Trabalhista elaborada pela Lei 
13.467/2017,  passou a admitir a redução 
para 30 minutos, desde que haja previsão 
em convenção ou acordo coletivo de traba-
lho.

2. INTERVALO PARA REPOUSO OU 
ALIMENTAÇÃO

Em qualquer trabalho contínuo, cuja 
duração exceda de 6 (seis) horas, é obri-
gatória a concessão de um intervalo para 
repouso ou alimentação, o qual será, no mí-
nimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo es-
crito ou contrato coletivo em contrário, não 
poderá exceder de 2 (duas) horas.

Não excedendo de 6 (seis) horas o tra-
balho, será, entretanto, obrigatório um in-
tervalo de 15 (quinze) minutos quando a 
duração ultrapassar 4 (quatro) horas.

É importantíssimo ressaltar que os in-
tervalos de descanso não serão computa-
dos na duração do trabalho.

2.1. REDUÇÃO DE LIMITE DE  1 HORA
O limite mínimo de uma hora para re-

pouso ou refeição poderá ser reduzido por 
ato do Ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, quando ouvido o Serviço de Alimen-
tação de Previdência Social, se verificar que 
o estabelecimento atende integralmente às 
exigências concernentes à organização dos 
refeitórios, e quando os respectivos empre-
gados não estiverem sob regime de traba-
lho prorrogado a horas suplementares.

O intervalo expresso no item  2.1, po-
derá ser reduzido e/ou fracionado, e aque-
le estabelecido no item 2, no caso de não 
exceder a 6 horas, poderá ser fracionado, 
quando compreendidos entre o término da 
primeira hora trabalhada e o início da últi-
ma hora trabalhada, desde que previsto em 
convenção ou acordo coletivo de trabalho, 
ante a natureza do serviço e em virtude das 
condições especiais de trabalho a que são 
submetidos estritamente os motoristas, co-
bradores, fiscalização de campo e afins nos 
serviços de operação de veículos rodoviá-
rios, empregados no setor de transporte co-
letivo de passageiros, mantida a remunera-
ção e concedidos intervalos para descanso 
menores ao final de cada viagem.

2.2. INDENIZAÇÃO
A não concessão ou a concessão par-

cial do intervalo intrajornada mínimo, para 
repouso e alimentação, a empregados ur-
banos e rurais, implica o pagamento, de na-
tureza indenizatória, apenas do período su-
primido, com acréscimo de 50% (cinquenta 
por cento) sobre o valor da remuneração da 
hora normal de trabalho. 

3. BANCÁRIOS
A duração normal do trabalho dos em-

pregados em bancos, casas bancárias e Cai-
xa Econômica Federal será de 6 (seis) horas 

INTERVALOS ENTRE A JORNADA DE TRABALHO
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continuas nos dias úteis, com exceção dos 
sábados, perfazendo um total de 30 (trinta) 
horas de trabalho por semana.

A duração normal do trabalho, ficará 
compreendida entre 7 (sete) e 22 (vinte e 
duas) horas, assegurando-se ao emprega-
do, no horário diário, um intervalo de 15 
(quinze) minutos para alimentação. 

4. CABINEIROS
O horário normal de trabalho dos cabi-

neiros nas estações de tráfego intenso não 
excederá de 8 (oito) horas e deverá ser di-
vidido em 2 (dois) turnos com intervalo não 
inferior a 1 (uma) hora de repouso, não po-
dendo nenhum turno ter duração superior a 
5 (cinco) horas, com um período de descan-
so entre 2 (duas) jornadas de trabalho de 
14 (quatorze) horas consecutivas.

O horário de trabalho dos operadores 
telegrafistas nas estações de tráfego inten-
so não excederá de 6 (seis) horas diárias.

5. EQUIPAGENS DE TRENS
Será computado como de trabalho efe-

tivo todo o tempo, em que o empregado es-
tiver à disposição da estrada. 

Para o pessoal da equipagem de trens, 
só será considerado esse trabalho efetivo, 
depois de chegado ao destino, o tempo em 
que o ferroviário estiver ocupado ou retido 
à disposição da Estrada. Quando, entre dois 
períodos de trabalho, não mediar interva-
lo superior a uma hora, será essa intervalo 
computado como de trabaIho efetivo.

O tempo concedido para refeição não se 
computa como de trabalho efetivo, quan-
do as refeições forem tomadas em viagem 
ou nas estações durante as paradas. Esse 
tempo não será inferior a uma hora, exce-
to para o pessoal da referida categoria em 
serviço de trens.

No trabalho das turmas encarregadas 
da conservação de obras de arte, linhas 
telegráficas ou telefônicas e edifícios, não 

será contado, como de trabalho efetivo, o 
tempo de viagem para o local do serviço, 
sempre que não exceder de uma hora, seja 
para ida ou para volta, e a Estrada fornecer 
os meios de locomoção, computando-se, 
sempre o tempo excedente a esse limite.

5.1. REGIME DE PRONTIDÃO
Considera-se de “prontidão” o empre-

gado que ficar nas dependências da estra-
da, aguardando ordens. A escala de pron-
tidão será, no máximo, de doze horas. As 
horas de prontidão serão, para todos os, 
efeitos, contadas à razão de 2/3 (dois ter-
ços) do salário-hora normal.

6. INTERJORNADAS - PERÍODOS DE 
DESCANSO

Entre 2 (duas) jornadas de trabalho, 
haverá um intervalo de 11(onze) horas con-
secutivas, no mínimo, destinado ao repou-
so.

6.1. CONCESSÃO À EMPREGADA
Durante a jornada de trabalho, será 

concedido à empregada um período para 
refeição e repouso não inferior a 1 (uma) 
hora nem superior a 2 (duas) horas salvo a 
hipótese prevista no art. 71, § 3°. (Redução 
do limite mínimo de 1 hora para repouso ou 
refeição)

7. INTRAJORNADA
Como já vimos, em qualquer trabalho 

contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) 
horas, é obrigatória a concessão de um in-
tervalo para repouso ou alimentação, o qual 
será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, sal-
vo acordo escrito ou contrato coletivo em 
contrário, não poderá exceder de 2 (duas) 
horas.

8. JORNALISTAS
Poderá a duração normal do traba-

lho ser elevada a 7 (sete) horas, mediante 
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acordo escrito, em que se estipule aumento 
de ordenado, correspondente ao excesso do 
tempo de trabalho, em que se fixe um inter-
valo destinado a repouso ou a refeição.

Em seguida a cada período diário de 
trabalho haverá um intervalo mínimo de 10 
(dez) horas, destinado ao repouso.

9. MECANOGRAFIA
Nos serviços permanentes de mecano-

grafia (datilografia, escrituração ou cálcu-
lo), a cada período de 90 (noventa) minutos 
de trabalho consecutivo corresponderá um 
repouso de 10 (dez) minutos não deduzidos 
da duração normal de trabalho.

10. OPERADOR CINEMATOGRÁFICO
A duração normal do trabalho dos ope-

radores cinematográficos e seus ajudantes 
não excederá de seis horas diárias, assim 
distribuídas:

a) 5 (cinco) horas consecutivas de tra-
balho em cabina, durante o funcionamento 
cinematográfico;

b) 1 (um) período suplementar, até o 
máximo de 1 (uma) hora para limpeza, lu-
brificação dos aparelhos de projeção, ou re-
visão de filmes.

Mediante remuneração adicional de 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre o salário da 
hora normal e observado um intervalo de 2 
(duas) horas para folga, entre o período a 
que se refere a letra “b” deste item 10 e o 
trabalho em cabina de que trata a letra “a”, 
deste item 10, poderá o trabalho dos ope-
radores cinematográficos e seus ajudantes 
ter a duração prorrogada por 2 (duas) horas 
diárias, para exibições extraordinárias.

Nos estabelecimentos cujo funcionamen-
to normal seja noturno, será facultado aos 
operadores cinematográficos e seus ajudan-
tes, mediante acordo ou contrato coletivo de 
trabalho e com um acréscimo de 25% (vin-

te e cinco por cento) sobre o salário da hora 
normal, executar o trabalho em sessões diur-
nas extraordinárias e, cumulativamente, nas 
noturnas, desde que isso se verifique até 3 
(três) vezes por semana e entre as sessões 
diurnas e as noturnas haja o intervalo de 1 
(uma) hora, no mínimo, de descanso.

A cada período de trabalho haverá 
um intervalo de repouso no mínimo de 12 
(doze) horas.

11. TEMPO NÃO CONSIDERADO A 
DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR

 Considera-se como de serviço efetivo 
o período em que o empregado esteja à 
disposição do empregador, aguardando ou 
executando ordens, salvo disposição espe-
cial expressamente consignada.

Porém,   não se considera tempo à dis-
posição do empregador, não sendo com-
putado como período extraordinário o que 
exceder a jornada normal, ainda que ultra-
passe o limite de cinco minutos previsto no 
§ 1° do art. 58 da CLT, quando o empre-
gado, por escolha própria, buscar proteção 
pessoal, em caso de insegurança nas vias 
públicas ou más condições climáticas, bem 
como adentrar ou permanecer nas depen-
dências da empresa para exercer atividades 
particulares, entre outras:

I - práticas religiosas;
II - descanso; 
III - lazer; 
IV - estudo; 
V - alimentação; 
VI - atividades de relacionamento social; 
VII - higiene pessoal; 
VIII - troca de roupa ou uniforme, quan-

do não houver obrigatoriedade de realizar a 
troca na empresa. 

Fundamentação Legal: Art. 71,  § 3°;  
art. 224, § 1;  art. 246;  art. 238, § 4°;  art. 
382; arts. 304 e 308; art. 72;  arts. 234 e 
235, § 2°;  art. 244, § 3°, todos da CLT.
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PREVIDÊNCIA - CERTIDÃO DE TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO - CTC

1. INTRODUÇÃO
A Certidão de Tempo de Contribuição - 

CTC emitida pelo INSS é o instrumento que 
permite que o tempo de contribuição verti-
do para o RGPS seja aproveitado por Regi-
mes Próprios de Previdência Social - RPPSs 
ou Regimes de Previdência Militar, para fins 
de contagem recíproca.

2. DADOS NA CERTIDÃO
A CTC deverá ser única, devendo nela 

constar os: 
I - períodos de efetiva contribuição ao 

RGPS, de forma integral; 
II - períodos aproveitados, na forma dos 

§§ 1° e 2° do art. 544 da Instrução Norma-
tiva n° 128, de 28 de março de 2022; e 

III - respectivos salários de contribui-
ção a partir de 1° de julho de 1994.

3. EXPEDIÇÃO DA CTC
Para a expedição da CTC, não será exi-

gido que o segurado se desvincule de suas 
atividades abrangidas pelo RGPS.

A pedido do interessado, a CTC pode-
rá ser emitida para períodos fracionados, o 
qual deverá indicar os períodos que deseja 
aproveitar no órgão de vinculação.

Ao requerente que exercer cargos cons-
titucionalmente acumuláveis, no mesmo 
ou em outro ente federativo, é permitida a 
emissão de CTC única com destinação do 
tempo de contribuição para, no máximo, 
RPPS de dois entes federativos ou o RPPS 
de um mesmo ente federativo para averba-
ção nos dois cargos acumulados.

Se o requerente estiver em gozo de 
abono de permanência em serviço, auxílio-
-acidente ou auxílio-suplementar, a CTC po-
derá ser emitida, sendo o benefício cessado 
na data da emissão.

4. CONTAGEM DE TEMPO
A contagem do tempo de contribuição 

para certificação em CTC observará o mês 
de 30 (trinta) dias e o ano de 365 (trezen-
tos e sessenta cinco) dias.

5. FALECIMENTO DO SEGURADO
Em caso de falecimento do segurado, 

a CTC poderá ser requerida pelos seus de-
pendentes ou herdeiros.

6. AUXÍLIO POR INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA

Se o requerente estiver em gozo de 
auxílio por incapacidade temporária, a CTC 
poderá ser emitida, desde que, antes de 
sua emissão, seja cessado o benefício a pe-
dido do requerente. 

7. EMISSÃO DA CTC
A CTC só poderá ser emitida para perí-

odos de contribuição vinculados ao RGPS.
 Para CTC emitida a partir de 18 de ja-

neiro de 2019, início da vigência da Medi-
da Provisória n° 871, de 2019, deverão ser 
certificados os períodos de emprego público 
celetista, com filiação ao Regime Geral de 
Previdência Social, inclusive nas situações 
de averbação automática.

O período averbado automaticamente, 
bem como o tempo de contribuição ao RGPS 
concomitante a este período, deverá ter a 
sua destinação expressa na CTC, vinculada 
ao órgão público que efetuou a averbação, 
exceto se a averbação automática não tiver 
gerado qualquer direito ou vantagem, situ-
ação em que a CTC poderá ter destinação 
diversa.

7.1. AVERBAÇÃO AUTOMÁTICA
Considera-se averbação automática o 

tempo de contribuição vinculado ao RGPS 
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prestado pelo servidor público, que teve a 
apresentação da CTC dispensada pelo INSS 
para fins de realização da compensação fi-
nanceira, nas seguintes hipóteses:

I - período averbado no próprio ente 
em que foi prestado o serviço, decorrente 
da criação do Regime Jurídico Único, em 
obediência ao disposto no art. 39 da Cons-
tituição Federal de 1988; e

II - no caso dos servidores estaduais, 
municipais ou distritais, período averbado 
no próprio ente em que foi prestado o ser-
viço quando da transformação do Regime 
de Previdência em RPPS.

Não devem ser considerados como 
averbação automática os períodos averba-
dos a partir de 18 de janeiro de 2019.

8. VEDAÇÃO DA EMISSÃO DA CTC
 É vedada emissão de CTC para fins de 

contagem de recíproca:

I - com conversão de tempo de contri-
buição exercido em atividade sujeita a con-
dições especiais;

II - com conversão do tempo de contri-
buição do segurado na condição de pessoa 
com deficiência;

III - com contagem de qualquer tempo 
de serviço fictício;

IV - para período em que não se com-
prove a efetiva contribuição;

V - com o tempo de atividade ao RGPS 
exercido de forma concomitante ao período 
de emprego público celetista, com filiação à 
Previdência Social Urbana, objeto de aver-
bação perante o RJU quando de sua criação, 
exceto se houver o desligamento de servi-
dor do RPPS Federal, Estadual, Municipal ou 
Distrital;

VI - para o período de trabalho exerci-

do sob o Regime Especial de RPPS de que 
trata o parágrafo único do art. 3° da Lei n° 
3.807, de 26 de agosto de 1960;

VII - para períodos pendentes de inde-
nização; e

VIII - com competências que tenham 
salário de contribuição inferior ao salário 
mínimo.

 
Não será admitida a contagem em do-

bro ou em outras condições especiais.
O disposto no subitem III e IV do item 8 

não se aplica ao tempo de serviço anterior à 
edição da Emenda Constitucional n° 20, de 
1998, que tenha sido equiparado por lei a 
tempo de contribuição.

8.1. PERÍDODO EM QUE NÃO COMPRO-
VE A EFETIVA CONTRIBUIÇÃO 

O disposto no subitem IV do item 8, 
considerando a presunção de contribuição, 
não se aplica ao:

I - empregado;

II - trabalhador avulso;

III - doméstico, a partir de 2 de junho 
de 2015; e

IV - contribuinte individual prestador de 
serviço a pessoa jurídica, a partir de 1° de 
abril de 2003.

O disposto não se aplica ao emprega-
do doméstico antes de 2 de junho de 2015, 
ainda que não haja presunção de contribui-
ção até essa data.

8.2. CNIS
Para períodos de exercício de ativida-

de de empregado, de empregado domés-
tico a partir de 2 de junho de 2015 e de 
trabalhador avulso, sem remuneração no 
CNIS e não sendo possível a apresentação 
da documentação comprobatória da remu-
neração auferida pelo segurado, deverá ser 
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informado o valor de um salário mínimo nas 
referidas competências.

Para período de exercício comprovado 
de atividade de empregado doméstico até 
1° de junho de 2015, na falta de comprova-
ção de efetiva contribuição, deverá ser in-
serido o valor de um salário mínimo.

Para período de exercício de ativida-
de de contribuinte individual prestador de 
serviço a pessoa jurídica até 31 de março 
de 2003, nos termos do art. 4° da Lei n° 
10.666, de 2003, é obrigatória a comprova-
ção da efetiva contribuição.

8.3. COMPETÊNCIAS QUE TENHAM SA-
LÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO INFERIOR AO 
SALÁRIO MÍNIMO

Na hipótese do subitem VIII do item 8, 
serão consideradas as contribuições, desde 
que realizada a complementação nos ter-
mos do art.19-E do RPS.

9. CONTAGEM RECÍPROCA
É permitida emissão de CTC para fins 

de contagem recíproca:

I - para o período em que o segurado 
contribuinte individual e o facultativo tive-
rem contribuído com base na alíquota redu-
zida de 5% (cinco por cento) ou 11% (onze 
por cento), ou recebido salário-maternidade 
nestas condições, desde que complementa-
das as contribuições para o percentual de 
20% (vinte por cento);

II - para o tempo de serviço anterior ou 
posterior à obrigatoriedade de filiação à Pre-
vidência Social, desde que haja o efetivo re-
colhimento, inclusive de períodos alcançados 
pela decadência;

III - para o tempo de contribuição do 
segurado trabalhador rural anterior à com-
petência novembro de 1991, desde que in-
denizado o período respectivo;

IV - para o período de atividade rural 

comprovado como segurado especial, des-
de que indenizado;

V - para o período de aluno-aprendiz 
devidamente comprovado até 15 de dezem-
bro de 1998, data da publicação da Emenda 
Constitucional n° 20, desde que à época o 
ente federativo não mantivesse RPPS; e

VI - para o período em que o segurado 
esteve recebendo:

a) benefício por incapacidade previden-
ciário, desde que intercalado com períodos 
de atividade ou contribuição; ou

b) benefício por incapacidade acidentário:

1. até 30 de junho de 2020, ainda que 
não seja intercalado com períodos de ativi-
dade ou contribuição; ou

2. a partir de 1° de julho de 2020, data 
da publicação do Decreto n° 10.410, so-
mente se intercalado com períodos de ativi-
dade ou de contribuição.

 
 Caso o requerente seja aposentado 

pelo RGPS, é permitida a emissão de CTC 
para períodos de contribuição posteriores 
à data do início do benefício, desde que as 
respectivas contribuições não tenham sido 
restituídas ao segurado em forma de pecú-
lio. Para períodos de contribuição anteriores 
à data de início da aposentadoria, somente 
será permitida a emissão de CTC na hipó-
tese em que o período de contribuição tiver 
sido descartado da aposentadoria em razão 
de averbação automática em outro regime 
de previdência realizado até 17 de janeiro de 
2019, data da vigência da Medida Provisória 
n° 871.

Fundamentação Legal:  Instrução Norma-
tiva PRESS/INSS n° 141/2022; Arts. 511 a 59 
da Instrução Normativa n° 128, de 28 de mar-
ço de 2022.
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